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    INTRODUÇÃO




    Os elevados números de acidentes do trabalho que existem no Brasil e em Portugal motivam tornar público para a sociedade que é possível haver a responsabilização da entidade patronal, pois, cabe a empresa promover um ambiente seguro e saudável aos seus trabalhadores.




    Sendo assim, iremos efetuar uma análise comparativa das legislações vigentes em Portugal e no Brasil desde os conceitos atinentes ao acidente e suas espécies até alcançarmos as definições de responsabilidade civil e penal do empregador decorrentes destes acidentes nos aludidos países.




    Este assunto de grande relevância para a sociedade tem sido abordado pelos principais doutrinadores brasileiros e lusitanos, quais sejam: Sebastião de Oliveira; Cláudio Brandão; Pedro Martinez; Maria Ramalho; Abílio Neto, dentre outros. Tal atenção se deve à importância de se promover a proteção do trabalhador no que tange a sua integridade física, sendo este um dever previsto nas Constituições brasileira e lusitana, configurando um dos direitos fundamentais.




    Proteção esta que se não realizada adequadamente causa impactos não somente no empregado e empregador, transpondo a barreira empresarial adentrando nos lares e afetando a sociedade como um todo, pois os efeitos devastadores do acidente de trabalho vão além da pessoa do acidentado, impactando a família da vítima e a coletividade que acaba por suportar uma parcela dos custos oriundos dos acidentes.




    Neste contexto, é imperioso que o conhecimento e fundamentação jurídica da responsabilização do empregador quando da ocorrência de infortúnios laborais, seja explorado e colocado à serviço da sociedade, inclusive a responsabilização no campo penal. Sendo cabível acionar a justiça tanto em casos de lesões mais leves, como em caso de lesões graves e mortes decorridas do sinistro laboral.




    Sendo assim, neste trabalho, torna-se necessário abordar o conceito do gênero acidente do trabalho, bem como as suas espécies, sendo interessante traçar um breve histórico da abordagem jurídica no Brasil e em Portugal do conceito legal de acidente do trabalho mostrando a sua evolução no decorrer do tempo.




    No que tange a responsabilidade civil no Brasil há grande discussão doutrinária acerca de qual seria a responsabilidade que responde o empregador, pois, até a edição do Código Civil de 2002, era pacífico na doutrina que a responsabilidade do empregador era subjetiva. Uma vez que a Constituição determina que o empregador deve indenizar o empregado na hipótese de acidentes de trabalho, quando incorrer em dolo ou culpa.




    Entrementes, com a publicação do aludido código, muitos doutrinadores defendem que atualmente a responsabilidade patronal passou de subjetiva para objetiva devido o texto normativo que está descrito no artigo 927º do Código Civil.




    Em Portugal, onde percebemos um estágio de maturidade da legislação maior do que no Brasil, a responsabilidade civil nos infortúnios laborais está disciplinada como sendo objetiva, podendo ser agravada a responsabilidade do empregador quando foi evidenciada a culpa da empresa na ocorrência do acidente laboral.




    Desta forma, iremos analisar a responsabilidade civil do acidente do trabalho sob a ótica subjetiva e objetiva, bem como sopesar os elementos que compõem a responsabilidade civil, além de identificar as hipóteses de excludente da responsabilidade civil do empregador.




    Além disto, iremos verificar o desdobramento do acidente de trabalho na esfera penal, procurando mostrar que em tese, não somente quando há óbito é que será proposta este tipo de ação, mas, também que é possível a proposição da ação penal nos acidentes de trabalho que resultam em lesão corporal, porém devido ao desconhecimento por grande parte dos trabalhadores da necessidade de representação penal, a quase totalidade de acidente sem óbitos se resume a processos de indenizações na justiça trabalhista.




    Desta forma, o presente trabalho foi feito tendo como base a pesquisa bibliográfica e documental, assim sendo, busca contribuir para uma reflexão sobre a importância das empresas se preocuparem com uma boa gestão de segurança do trabalho com o fito de evitar a ocorrência de acidentes, eximindo-se assim, de responder pelo infortúnio laboral no âmbito civil e penal da justiça brasileira e lusitana.




    Neste contexto, este estudo está organizado em cinco capítulos: o primeiro aborda a repercussão negativa dos acidentes de trabalho; o segundo delineia o histórico da legislação aplicável; o terceiro trata do conceito e dos tipos de acidentes do trabalho. O quarto capítulo versa sobre a responsabilização civil do empregador, analisando inclusive as excludentes aplicáveis.




    O quinto e último capítulo analisa a responsabilidade do empregador no que tange o aspecto penal.




    Em todo o trabalho é traçado um comparativo entre as diversas situações, conceitos e fundamentações legais no Brasil e em Portugal.


  




  

    1. REPERCUSSÃO NEGATIVA DO ACIDENTE DE TRABALHO




    Desde que o homem habita a terra, ele tem a necessidade de trabalhar, para prover o seu sustento e de sua família. A essa atividade, entretanto, estão associados diversos tipos de riscos, que por vezes se materializam em acidente laboral.




    Neste contexto, o homem laborou nas mais diversas atividades, exercendo os mais variados tipos de funções, tais como: escravo; servo; agricultor: escultor; operário; soldado; artesão, entre outras.




    A partir do século XVIII, com o advento da revolução industrial, o cenário laboral para o homem mudou drasticamente. Neste período, houve elevação exponencial do número de mortes, lesões e adoecimentos oriundos do trabalho.




    Atualmente, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT) há – no mundo - 2,34 milhões de óbitos por ano oriundos de acidente de trabalho, ou seja, temos uma média de 6.411 mortes de trabalhadores por dia que decorrem da atividade laboral1.




    Estes números representam, sob a perspectiva humanística, uma tragédia, pois, milhões de vidas são ceifadas a cada ano de forma precoce, deixando desamparadas milhões de outras vidas.




    Desta maneira, o infortúnio laboral traz consequências graves que extrapolam o ambiente da empresa, impactando na sociedade como um todo. Neste sentido, o empregador deve, primordialmente, desenvolver e implantar medidas de proteção adequadas a cada risco presente no ambiente laboral, de tal sorte, que os riscos não se materializem em acidentes de trabalho, no entanto, caso venha a ocorrer o sinistro laboral, o empregador deve efetuar, a justa reparação ao acidentado2.




    Convém destacar, que não se pode deixar livremente a cargo do empregador a implantação e adoção de medidas protetivas para a força de trabalho.




    Nesse sentido, o estado deve estabelecer um arcabouço jurídico que imponha deveres à entidade patronal, para que esta promova a proteção de seus trabalhadores. Bem como, fiscalizar se essas legislações estão sendo observadas pelas organizações empresariais.




    Nesta toada, em nível mundial, a Organização Internacional do Trabalho tem solicitado empenho aos países membros para que realizem uma constante e vigorosa campanha para combater o crescente número de acidentes de trabalho.




    No Brasil, entretanto, conforme informações do Ministério Público do Trabalho - MPT somente no período de 2012 a 2017, a Previdência Social teve um custo superior a R$ 26 bilhões com gastos referentes ao pagamento de: auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, pensão por morte e auxílio-acidente devido aos acidentes laborais, neste período houve aproximadamente cerca de 15 mil óbitos e quase 4 milhões de acidentes e doenças ocupacionais3.




    Já para o Senado Federal Brasileiro o custo do Brasil, relacionado a acidentes e doenças do trabalho, representa aproximadamente R$ 10 bilhões por ano4.




    Este custo elevado é decorrente da triste posição que o Brasil tem ocupado no ranking dos países em que ocorrem o maior número de acidentes laborais, ocupando o quarto lugar, estando atrás somente da China, Índia e Indonésia5.




    Em Portugal, os acidentes de trabalho em 2017 resultaram em 118 acidentes fatais e 315 acidentes graves, conforme reporta a Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT)6.




    Nesta esteira, os distritos com os maiores registros de infortúnio laboral são: Porto; Lisboa; Aveiro; Braga e Leiria. Quando a análise é feita por atividade econômica, os campões foram as Indústrias transformadoras e a Construção Civil7.




    Convém destacar, que o Gabinete de Estratégia e Planeamento (GEP) do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social monitora as ocorrências de acidentes de trabalho em Portugal e mantém em seu site a estatística por ano, conforme pode ser visualizado no quadro 01 abaixo.
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    Quadro 1. Acidentes de trabalho, taxas de incidência e dias perdidos, anos 2006 a 2015. Fonte: GABINETE DE ESTRATÉGIA E PLANEAMENTO. Estatísticas em síntese – Acidentes do trabalho. GEP. 20158




    Assim, analisando estas informações, podemos constatar que Portugal estava em uma tendência descrente no número de acidentes, todavia, a partir de 2013 os números voltaram a subir. Sendo que em 2015 ocorreram 208.457 infortúnios laborais, dos quais 161 foram fatais.




    Destaca-se que apesar do acidente de trajeto ser considerado como acidente de trabalho em Portugal, o acidente de percurso não integra a estatística fornecida pelo GEP, de acordo com a metodologia do Projeto Europeu, do qual Portugal faz parte9.




    Nesta esteira, convém mencionar que a média dos acidentes de trabalho em Portugal (no período de 2008 a 2012) foi superior ao da média europeia, pois, em Portugal a taxa de incidência acidentes de trabalho graves, no período, foi de 2.690 por cada 100.000 trabalhadores, enquanto a média europeia, de 1.481 por cada 100.000 trabalhadores10.




    Desta forma, Portugal necessita urgentemente implantar medidas efetivas para que as empresas adotem ações prevencionistas com o desiderato de contribuir na redução do número de acidentes de trabalho.




    Relevante destacar, que nos países que possuem elevadas taxas de acidentes de trabalho, os numerários perdidos com o custo dos acidentes de trabalho poderiam ser investidos em melhoria da condição social do País, sendo direcionados a setores como: educação, saúde, transporte público, saneamento, entre outros.




    Ademais, estes acidentes trazem consequências negativas para todos os envolvidos, vejamos:




    1. Aos trabalhadores – os acidentes de trabalho podem resultar em: óbitos; amputações; danos permanentes ou danos que necessitam de cirurgias, instalação de próteses e fisioterapia; estigmatização da vítima; depressão; etc.11.




    2. Para o empregador - o acidente de trabalho pode ocasionar: aumento do custo; necessidade de contratação de um empregado substituto; redução da produtividade; trauma no setor; pagamento de ação regressiva da previdência social; indenizações à vítima ou a sua família; interdição do estabelecimento; dentre outros12.




    3. Para a sociedade, o acidente repercute na diminuição de leitos disponíveis nos hospitais; pagamento de benefícios previdenciários no Brasil, diminuição da população economicamente ativa; aumento de tributos, entre outros.




    Além dos exemplos citados acima, a ocorrência de acidente no ambiente laboral irá gerar uma série de consequências especificas ao empregador, no que tange à possibilidade de responsabilização nas esferas civil e criminal.




    Convém ressaltar que embora as seguradoras ou as empresas estimem um determinado valor para a vida humana em função da remuneração, não podemos restringir tal questão somente a aspectos econômicos, pois, há de se considerar outras variáveis, como o valor espiritual que cada pessoa possui, cujo valor não se pode mensurar.




    O fato de cada ser humano ser único e insubstituível ganha relevância a função da prevenção de acidentes no ambiente laboral, que evitaria a perda precoce de vidas de inúmeros trabalhadores pelo mundo. Ou ainda, a formação de uma legião de acidentados, muitas vezes mutilados, que limitaria sobremaneira a boa qualidade de vida destes trabalhadores vítimas de infortúnios laborais. Sendo ainda, os custos com prevenção menos dispendiosos que as indenizações pagas aos acidentados13.




    Assim com o desiderato de estabelecer mecanismo de proteção e instituir responsabilidades oriundas dos acidentes de trabalho, os países passaram a estabelecer legislações específicas no que tange ao infortúnio laboral que com o decorrer do tempo sofrem atualizações para acompanhar a evolução da sociedade e o dinamismo existente no ambiente laboral.




    Além disto, o estado também deve atuar por meio da fiscalização das organizações empresariais para verificar o cumprimento do ordenamento jurídico de prevenção ao trabalho, bem como se as medidas de proteção aos trabalhadores estão efetivamente implantadas, contribuindo assim, para que haja a diminuição da taxa de acidentes laborais no país.




    Em caso do não cumprimento destes normativos, devem ser aplicadas as devidas sanções ao empregador, com caráter punitivo e pedagógico, para que não reincida no descumprimento de seu dever de proporcionar um ambiente seguro e saudável aos trabalhadores, servindo ainda de exemplo aos demais empregadores.




    Passaremos então, a efetuar uma breve retrospectiva da evolução do arcabouço jurídico sobre o acidente de trabalho no Brasil e em Portugal.
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    2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO ORDENAMENTO JURÍDICO QUE ABORDA O ACIDENTE DE TRABALHO




    2.1 BRASIL




    A primeira legislação a abordar o acidente de trabalho no Brasil remonta de junho de 1850, por meio do Código Comercial estipulava que nos casos de acidentes em que o trabalhador ficasse impossibilitado de exercer suas funções laborais seria assegurado um tempo de recebimento do salário por até três meses consecutivos, conforme preconizava o artigo 79º14.




    O artigo 560º do referido código tratava ainda sobre as hipóteses de adoecimento dos tripulantes dos navios durante as viagens, assegurando a estes o recebimento do valor da remuneração, bem como os gastos com o tratamento da aludida doença seria por conta do proprietário do navio, no entanto, caso a doença fosse adquirida em ambiente externo ao navio, em atividades não relacionados com os serviços da embarcação, não haveria esta cobertura de proteção ao obreiro.




    Todavia, foi somente com a edição do Decreto n.º 3.724/1919 que foi definido o conceito legal de acidente de trabalho. Este dispositivo estabelecia, em seu artigo 1º, as hipóteses do infortúnio laboral




    A primeira hipótese refere-se aquele originário de uma ação externa e repentina não intencional, que produza um determinado dano ao trabalhador (lesões corporais ou perturbações funcionais) que resultem em óbito, ou perda total ou parcial da capacidade para o labor de forma permanente ou temporária, enquanto a segunda, é a causadora de enfermidade no trabalhador15.




    Ao analisarmos o conceito atual de acidente de trabalho a essência do que seria considerado acidente laboral em 1919 (óbito, lesão a integridade física e doença) permanece até a atualidade.




    Convém ressaltar que este decreto representou, o início da criação de um ramo próprio do direito destinado a tratar dos casos oriundos de acidente laboral, separado do direto comum, trazendo assim autonomia ao direito laboral16.




    Importante observar que o artigo 2º determinava que o patrão deveria pagar uma indenização a vítima ou a sua família, excetuados apenas os casos de força maior ou dolo da própria vítima ou de estranhos17.




    Na esfera constitucional, apenas com a promulgação da Constituição de 193418, é que o tema acidente de trabalho começou a ser tratado, ainda que timidamente. O dispositivo era o artigo 121º, § 1º, alínea h), que estabelecia a contribuição a cargo do empregador, união e empregado para custear a previdência, na hipótese de ocorrência de acidente de trabalho.




    Paralelamente, houve a publicação do Decreto n.º 24.637/1934 que em seu artigo primeiro expandiu o conceito de doença profissional, definido pelo Decreto n.º 3.724/1919, que passou a contemplar as doenças inerentes ou peculiares de certas atividades. Todavia, o cerne do conceito do acidente de trabalho permaneceu inalterado19.




    Oportuno registrar que o artigo 44º deste decreto preconizava que na hipótese de o acidentado ficar afastado do trabalho, a empresa deveria, num prazo de 24 horas, comunicar o fato à autoridade policial competente.




    O Decreto-Lei n.º 5.452/194320 que criou a Consolidação das Leis do Trabalho trouxe como novidade, um capítulo tratando especificamente da proteção ao trabalhador, este capítulo denominado como “higiene e segurança do trabalho” constituiu as primeiras diretrizes de prevenção de acidente e doenças ocupacionais e estabeleceu ainda as obrigações do empregador e empregado na prevenção de acidentes.




    Posteriormente, foi promulgado o Decreto n.º 7.036/194421, que trouxe ao ordenamento jurídico a responsabilidade solidária do empregador e das empresas contratadas.




    Este decreto ampliou o conceito de acidentes, pois, inseriu as concausas (artigo 3º), que correspondem ao concurso de fatores (preexistentes, concomitantes ou supervenientes) que, paralelamente ao comportamento do agente, são capazes de modificar o curso natural do resultado22.




    O Decreto n.º 7.036/1944 também tornou obrigatório os empregadores a disponibilizarem um ambiente seguro e saudável aos seus trabalhadores (artigo 77º) e aos empregados a imposição de cumprirem as normas de segurança do trabalho (artigo 78º).




    Desta forma, a partir deste decreto, a definição legal do acidente de trabalho no Brasil passou a ser a ser mais abrangente, pois, considerou como infortúnio laboral as causas que de forma indireta estão relacionados com o escopo de atividades do trabalhador.




    A Carta Magna de 194623 inovou, pois, em seu artigo 157º, XVII previu como direito social do obreiro, o seguro contra acidentes de trabalho não estatal, a cargo exclusivo da empresa. Além disto, preconizou que a legislação trabalhista deveria propor a melhoria da condição do trabalho por meio de medidas de higiene e segurança do trabalho, conforme o artigo 157º, XVIII.




    O acidente de trajeto foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 293/1967 (artigo 5º, II, alínea d), sendo equiparado ao acidente de trabalho. Este decreto estabeleceu também que o seguro acidentário teria um caráter privado, permitindo ao INSS competir com seguradoras privadas. No entanto, o conceito do infortúnio laboral permaneceu inalterado, conforme pode ser constatado no artigo 1º do aludido decreto24.




    Para os fins do presente decreto-lei, considera-se acidente do trabalho todo aquele que provocar lesão corporal ou perturbação funcional no exercício do trabalho, a serviço do empregador, resultante de causa externa súbita, imprevista ou fortuita, determinando a morte do empregado ou sua incapacidade para o trabalho, total ou parcial, permanente ou temporária.




    Subsequentemente foi publicada a Lei 5.316/1967, que revogou o Decreto-Lei n.º 293/1967 e restabeleceu a exclusividade da previdência social (artigo 1º) no que tange ao pagamento do seguro de acidente de trabalho, deslocando a definição do acidente de trabalho do artigo primeiro para o artigo 2º, porém, sem qualquer inovação na definição do sinistro laboral25.




    Depois, foi publicada a Lei n.º 6.367/197626, dispondo sobre o seguro de acidentes de trabalho, revogando as disposições em contrário presentes no Decreto-lei n.º 7.036/1944 e a Lei n.º 5.316/1967.




    A partir de então, as demais normas jurídicas que vieram a tratar do infortúnio laboral foram integradas a legislação que rege os benefícios da Previdência Social.




    Importante citar a Convenção da OIT n.º 155 que foi aprovada pelo Decreto Legislativo n.º 2/9227 do Congresso Nacional passando a integrar o ordenamento jurídico brasileiro.




    Esta Convenção, em seu artigo 4º, instituiu que o Brasil deveria implementar uma política de segurança que tem como objetivo prevenir os acidentes e os danos à saúde que forem consequência do trabalho, que tenham relação com a atividade de trabalho, ou que apresentarem durante o trabalho, grave e iminente risco para si ou para terceiros28.




    A Constituição Federal de 198829, atualmente vigente, ampliou sobremaneira a proteção ao trabalhador. Como exemplo, podemos citar o artigo 7º, inciso XXII, que determina serem “direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua condição social, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”.




    Além disto, a Lei Maior brasileira em seu artigo 7º, inciso XXVIII, estabelece como direito do trabalhador o “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa” (grifo nosso).




    Posteriormente, foi publicada a Lei n.º 8.213/1991 que traz em seu artigo 19º a redação atual acerca da definição do acidente de trabalho30. Importante observar que o artigo 19º, parágrafo 2º, desta lei estabelece ser contravenção penal a violação das normas de segurança e higiene do trabalho, todavia, a punição fica limitada, apenas, a aplicação de multa por parte do órgão fiscalizador.




    Finalmente, a promulgação da Lei 11.430/200631 que inseriu o artigo 21º-A na Lei 8.213/1991. Este dispositivo instituiu o nexo técnico epidemiológico a ser estabelecido entre o labor e o agravo, ou seja, quando o empregado desenvolver uma doença que seja relacionada com a sua atividade laboral, haverá presunção que se trata de acidente de trabalho. Para que não seja caracterizado como acidente laboral, o empregador deverá demonstrar que a moléstia não ocorreu e nem foi agravada devido ao ambiente laboral.




    Esta alteração do texto legal foi realizada com a finalidade de minimizar as subnotificações existentes no Brasil no que se refere aos acidentes de trabalho. Haja vista, ser este um outro problema existente no País, pois sabe-se que há um número elevado de acidentes de trabalho que não são comunicados aos órgãos oficiais, ficando fora das estatísticas que o Brasil divulga sobre os infortúnios laborais.




    Para se ter uma ideia da dimensão do problema, somente em 2011 com adoção do NTEP foram caracterizados 172.684 casos de doenças como sendo oriundas do trabalho. Assim, a previdência social as enquadrou com acidente laboral32.




    2.2 PORTUGAL




    O Código Civil de 1867 de Portugal em seu artigo 2.398º tratava de forma genérica sobre a responsabilidade pelos danos originários do infortúnio laboral33.




    Entretanto, a primeira legislação a tratar especificamente da reparação do acidente de trabalho no direito Português foi a Lei n.º 83/191334 que foi regulamentada pelos Decretos números 182/1913 e 183/1913 respectivamente.




    Esta lei, já no artigo 1º, definia qual seria a responsabilidade do empregador nos casos de acidente laboral, no entanto, adotava a teoria do risco profissional na sua forma restritiva, pois, contemplava somente os riscos provenientes do ambiente laboral, desconsiderando outras situações que estavam fora desta fronteira35.




    Importante destacar que esta legislação já previa que não era preciso demonstrar a culpa para caracterizar o infortúnio laboral, quando o trabalhador desenvolvia atividades em que havia o contato com equipamentos. Todavia, a não demonstração da culpa não contemplava as doenças profissionais36.




    Posteriormente, foi publicado o Decreto n.º 5637/191937, que impôs a obrigatoriedade do seguro de acidente de trabalho a cargo da entidade patronal que abrangia qualquer tipo de trabalho, desde os de natureza intelectual, com baixa possibilidade de acidentes, até os trabalhos de maiores riscos de ocasionar lesão e morte.




    Em 1936, a Lei n.º 1942/193638 adotou a teoria do risco econômico ou de autoridade. Esta teoria preceitua que existe um risco genérico, ligado à noção mais ampla de autoridade patronal e às diferenças de poder entre as partes da relação laboral39.




    Assim, o infortúnio laboral abrangia não somente os existentes no ambiente laboral, mas, também outras situações nas quais o obreiro estava sob as ordens do empregador40.




    Posteriormente, foi publicada a Lei n.º 2127/1965, mas, que foi regulamentada somente em 1971 por meio da edição do Decreto n.º 360/197141 que passou a considerar o acidente de trajeto como acidente de trabalho, conforme a alínea b) do item 2, base V, do capítulo II da aludida lei42.




    A primeira legislação a tratar da proteção do obreiro, ainda que de forma incipiente, foi o Decreto-Lei n.º 47.032/1966 (LCT) que em seu artigo 19º, alínea c), determinava que o empregador deveria “proporcionar-lhe boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico, como moral”43.




    Convém destacar, que este decreto, em seu artigo 40º, estabeleceu que o trabalho deveria ser executado em condições satisfatórias de segurança e higiene, sendo que o artigo 41º prescreveu que deveria haver a prevenção de acidentes de trabalho e de doenças profissionais, além de cumprir os requisitos legais e regulamentares vigentes de proteção ao obreiro.




    Em seguida foi publicada a Lei n.º 100/1997 (LAT 97)44, que foi regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 143/199945, no que tange aos acidentes de trabalho e pelo Decreto-Lei n.º 248/199946, no que se refere as doenças profissionais.




    Posteriormente, foi publicada a Lei n.º 98/200947 que trata do atual Regime de Reparação de Acidentes de Trabalho e de Doenças Profissionais que define o infortúnio laboral em seu artigo 8º, in verbis48. Este dispositivo esclarece ainda os termos local de trabalho e tempo de trabalho além do período normal de trabalho.




    O Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/200949, estabelece em seu artigo 283º que cabe ao empregador transferir a responsabilidade pelo acidente de trabalho a seguradoras e que as doenças profissionais ficarão a cargo da segurança social.




    Relevante ressaltar que a própria Constituição Portuguesa também externou sua preocupação com os acidentes de trabalho, ao estabelecer que os obreiros merecem receber a devida indenização, bem como a assistência necessária quando forem vítimas do sinistro laboral, de acordo com o artigo 59º, n.º 1, f)50.
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